Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 6ª Vara Cível
Juíza: Raquel de Oliveira
Processo nº 0024380-70.2014.8.19.0203
MARCELO CAIO REGATO ALCIDES ajuizou a presente Ação de Indenização por danos Materiais e Morais em face da CASA LOTÉRICA SÓ SORTE CAFUNDÁ , alegando, em síntese, que no dia 30/04/2014 teria se dirigido ao estabelecimento da ré e efetuado o pagamento da quantia de R$200,00 (duzentos reais) referentes a duas inscrições para Concurso Público, uma em seu nome, para o cargo de combatente do Corpo de Bombeiro, no valor de R$100,00 (cem reais), e a outra em nome de sua companheira, para Concurso de Enfermagem, também no valor de R$100,00 (cem reais). A sua inscrição não foi confirmada por culpa exclusiva da Ré, que ao invés de computar R$100,00 para cada inscrição efetuou os dois pagamentos para a inscrição de sua companheira. Narrou que em razão da falta de pagamento foi excluído do concurso Público do Corpo de Bombeiros. O pedido veio de condenação da ré na devolução da quantia de R$100,00, além do pagamento de indenização por danos morais a serem arbitrados pelo Juízo. A petição inicial foi instruída pelos documentos de fls.08/16. Audiência de conciliação, fls. 50, realizada sem sucesso. Na ocasião a ré ofereceu a proposta de acordo no valor de R$1.500,00, não aceita pelo autor, que fez contraproposta de R$3.000,00, não aceita pela ré. A ré apresentou contestação, às fls.34/43, acompanhada de procuração e documentos às fls. 44/48, sustentando que em nenhum momento o autor procurou a ré para fazer qualquer reclamação; não juntou aos autos nenhum documento hábil a comprovar que sua exclusão do concurso se deu por falta de pagamento, por isso entende não ser cabível a condenação com base em um juízo de probabilidade. Alegou a ocorrência de culpa concorrente, pois o autor teria sido desidioso em não conferir o comprovante de pagamento. Refutou os danos morais e concluiu pela improcedência dos pedidos. Saneador às fls. 53, que deferiu apenas a prova documental superveniente. É o relatório. DECIDO. O processo comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do inciso I, do art. 330, do Código de Processo Civil. Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais em razão do computo errado, pelo preposto da ré, no pagamento efetuado em seu estabelecimento pelo autor, que resultou na falta de confirmação de inscrição para o concurso público pretendido. Não há dúvidas de que a ré é fornecedora de serviços e, nessa condição, é responsável pelos danos causados aos seus consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. Neste sentido, para se eximir de sua responsabilidade, deverá comprovar a ocorrência de uma das hipóteses contidas no §3º do artigo 14 do CDC. De acordo com a narrativa dos fatos na contestação, observa-se que a ré não negou a ocorrência de falha na prestação do serviço, limitando-se a alegar a inexistência de provas quanto ao cancelamento da inscrição por falta de pagamento, culpa concorrente do autor e a ausência de danos indenizáveis. Em que pesem tais alegações, a tese defensiva não merece prosperar. Verifica-se pela prova documental nos autos, que a preposta da ré, equivocadamente, efetuou o pagamento do boleto de fls. 16 duas vezes, deixando de fazê-lo quanto ao boleto de fls. 15. Os dois pagamentos do mesmo boleto foram feitos com intervalo de dois minutos, fato que corrobora as alegações autorais. Não prospera a alegação de culpa concorrente do autor, uma vez que não é comum, ao homem médio, conferir todos números do código de barras para verificar possível falha do prestador de serviço ao digitar o código para pagamento. O autor comprovou pelo documento de fls.14, que a sua inscrição no concurso público não foi confirmada. O documento foi retirado do site oficial do concurso, apresentando a data da consulta (20/05/2014) na margem superior da folha, portanto idôneo e hábil como prova. Como já mencionado, caberia à ré apresentar elementos excludentes de sua responsabilidade, na forma do art. 14, §3º do CDC, o que não fez. A falha no pagamento de boletos bancários por ato do preposto está inserida no âmbito dos riscos da atividade desenvolvida pela ré, por consubstanciar risco do empreendimento. Assim, a empresa deve responder pelos defeitos na prestação de seu serviço. Neste sentido vale trazer à colação recente julgado do nosso Tribunal de Justiça, in verbis: 0021170-83.2013.8.19.0061 - APELACAO DES. MARIA LUIZA CARVALHO - Julgamento: 11/08/2014 - VIGESIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR APELAÇÃO. CONSUMIDOR. BOLETO BANCÁRIO. ERRO DE LEITURA DO CÓDIGO DE BARRAS NO MOMENTO DO PAGAMENTO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONFIGURADA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ACERTO DA SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. Demanda em que consumidora alega ter efetuado, em loja lotérica ré, o pagamento de boleto emitido pelo Banco Itaú, para finalidade de pagamento de inscrição de concurso público. Incidência do disposto no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, o qual dispõe que o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços. Conjunto probatório que permite entrever a ocorrência de erro na leitura de código de barras de boleto de pagamento. Responsabilidade solidária da casa lotérica e do banco réu pela falha na prestação do serviço. Cadeia de prestação de serviço que permite a autora a opção de ajuizar a demanda em face de uma das prestadoras de serviço ou de ambas. Falha na prestação do serviço que causou evidentes danos a autora que se viu impossibilitada de prestar concurso público. A conduta das rés frustrou legitima expectativa e confiança da consumidora no serviço prestado. Verba reparatória por danos morais corretamente arbitrada R$4.000,00 (oito mil reais), sendo certo que a quantia está em conformidade com a média que vem sendo atribuído por este Tribunal de Justiça em casos similares. Acerto da sentença de procedência. Art. 557, caput, do CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO Evidenciado o defeito na prestação do serviço, patente o dever de indenizar. No que tange ao dano material, devolução do valor de R$ 100,00 que se destinava a inscrição que não foi feita, embora a ré não tenha sido beneficiária da quantia, pois repassou ao cedente do boleto, não se pode desprezar que quem deu causa ao repasse em duplicidade e a perda do valor pelo autor foi a ré, por isso deve restituir ao autor a referida quantia. Neste ponto, a devolução deve ser feita de forma simples, pois não se tratou de cobrança indevida a que se refere o parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor, inclusive o próprio STJ já se pronunciou no sentido de que só é cabível a devolução em dobro se a cobrança ocorrer por comprovada má-fé. Aliás, no caso em análise, não houve cobrança, nem má-fé, pois foi erro da funcionária ao processar os pagamentos. Quanto ao dano moral, verifica-se cristalina sua ocorrência, pois o autor deparou-se com a frustração de não poder fazer a prova para o concurso em que acreditava estar inscrito, por falha da ré. No caso, o autor sofreu abalo emocional e psicológico que ultrapassaram o tolerável e adentraram na esfera do dano moral passível de reparação. A perda de uma chance por não ter podido participar de concurso público gera indenização por dano moral, mesmo que seja difícil ou impossível fazer prova da probabilidade de vir a lograr êxito no concurso. Todavia, o valor dos danos morais, seguindo a lição do Ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri, deve ser fixado dentro de parâmetros razoáveis, para evitar o enriquecimento sem causa, entretanto, sem deixar de punir o causador do dano, de forma a inibir a prática reiterada. Neste sentido, considerando os critérios já mencionados, assemelha-se razoável a quantia de R$ 6.000,00. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos para condenar a ré a devolver ao autor, de forma simples, a quantia de R$ 100,00 (cem reais) pelos danos materiais, corrigida desde o desembolso e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. Condeno a ré a pagar ao autor, a título de indenização por danos morais, a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais), corrigida monetariamente a partir da intimação da sentença e acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação. Condeno ainda a ré nas custas e em honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Após, certificado o trânsito em julgado, na forma do art. 229-A, § 1º, inciso I, da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça, acrescentado pelo Provimento nº 20/2013, ficam as partes, desde logo, intimadas de que o processo será remetido à Central de Arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
